
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA  
Agravo de Instrumento nº 0002220-55.2015.815.0000
Origem : Comarca de Bananeiras
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Município de Bananeiras
Procuradores : Rembrandt Medeiros Asfora e outros
Agravada : Ana Maria Silva dos Santos
Advogados : João Camilo Pereira e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS
APRESENTADOS. PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES
DE  PEQUENO  VALOR.  30  (TRINTA)  SALÁRIOS
MÍNIMOS.  INCONFORMISMO.  PLEITO  DE
MINORAÇÃO. INSTRUÇÃO DO FEITO. REFORMA
DA DECISÃO  PELO  JUÍZO  A  QUO.  PERDA DO
OBJETO.  AUSÊNCIA  DE  SUPERVENIENTE  DE
INTERESSE  RECURSAL.  PREJUDICIALIDADE.
INTELIGÊNCIA DOS  ART.  529,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DA MESMA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL.
SEGUIMENTO NEGADO. 

-  Nos  termos  do  art.  529,  do  Código  de  Processo
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Civil,  “Se  o  juiz  comunicar  que  reformou
inteiramente  a  decisão,  o  relator  considerará
prejudicado o agravo”.

-  A retratação exercida pelo Juízo  a quo,  revogando
inteiramente  a  decisão  que  originou  o  agravo  de
instrumento, torna prejudicada a análise do presente
recurso,  em  virtude  da  inequívoca  ausência
superveniente de interesse recursal.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
confere poderes ao relator para negar seguimento a
recurso  manifestamente  prejudicado,  por  meio  de
decisão monocrática. 

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito suspensivo,  fls. 02/08, interposto pelo  Município de Bananeiras
contra a decisão, fls. 14/16, proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Bananeiras
que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária movida  por  Ana  Maria  Silva  dos  Santos,
determinou o  pagamento  das  obrigações  de  pequeno  valor,  respeitando  o  limite
aplicável de 30 (trinta) salários mínimos, consignando os seguintes termos no excerto
dispositivo:

ANTE O EXPOSTO, considerando o  mais  que dos
autos emerge e os princípios de direito aplicáveis à
espécie,  HOMOLOGO  por  sentença  os  cálculos
apresentados às fls., para que surta seus jurídicos e
legais  efeitos,  determinando,  após  o  trânsito  em
julgado, desta decisão:
(…)
REQUISITE-SE  individualmente  para  cada
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beneficiário (autor e advogado), o pagamento da(s)
obrigação(ões)  de  pequeno  valor,  no  prazo  de  60
(sessenta)  dias,  respeitado  o  limite  aplicável  de  30
salários-mínimos,  devendo  o  município  comprovar
nos autos a devida quitação, sob pena de sequestro
do valor devido.
 
Em suas razões, o recorrente sustentou que a parte

agravada requereu, em sede de execução de sentença, a quantia de R$ 9.812,76 (nove
mil,  oitocentos  e  doze  reais  e  setenta  e  seis  centavos),  mediante  pagamento  via
requisição das obrigações de pequeno valor. Explica, para tanto, que ao ser deferido
pelo Juízo  a quo,  a intimação da fazenda pública municipal para fins de eventual
compensação de créditos, no prazo de 30 dias, a decisão atacada não considerou a
Lei  Municipal  nº 516/2011,  segundo a qual,  o valor da RPV equivale ao valor do
maior benefício da previdência social, qual seja, R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e
noventa reais  e vinte e  quatro centavos).  Pede a reforma do  decisum singular,  no
sentido de se minorar o valor a ser pago.

O pleito liminar foi indeferido, fls. 24/28.

Sem contrarrazões, fl. 33.

A Procuradoria de Justiça, fls. 34/36, através da Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso.

Informações prestada pelo Juízo  a quo, dando conta
da rroma da decisão agravada, fls. 51/53.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Ressalto,  de  logo,  que  a  retratação  exercida  pelo
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julgador a quo, revogando a decisão que originou o presente agravo de instrumento,
traduz  a  impossibilidade  do  julgamento  do  recurso,  uma vez  que  o  Magistrado
singular, ao reconsiderar a decisão vergastada, concedeu ao agravante a pretensão
perseguida nesta instância, haja vista ter autorizado a venda dos imóveis, conforme
solicitado pelos insurgentes.

No  caso  telado,  por  meio  das  informações  de  fls.
51/53, “a decisão agravada foi reformada por este juízo, que ante a jutnada da lei
municipal de 2002, passou a aplicar o limite de 12 salários mínimos”.

Logo,  resta  prejudicada  a  análise  do reclamo,  haja
vista a ausência superveniente de interesse recursal.

Sobre o tema, o art. 529, do Código de Processo Civil,
enuncia que “Se o juiz comunicar que reformou inteiramente a decisão, o relator
considerará prejudicado o agravo.”

A jurisprudência desta Corte de Justiça preconiza:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RETRATAÇÃO
INTEGRAL  DA  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.
PERDA DO OBJETO.  APLICAÇÃO DO ART.  557,
CPC. AGRAVO PREJUDICADO. RECURSO A QUE
SE NEGA SEGUIMENTO. Nos termos do art. 529 do
código  de  processo  civil,  se  o  juiz  comunicar  que
reformou  inteiramente  a  decisão,  o  relator
considerará prejudicado o agravo. O relator negará
seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  contrário  à  Súmula
do  respectivo  tribunal  ou  tribunal  superior.  O
presente recurso perdeu seu objeto, tendo em vista
que  foi  exercido  o  juízo  de  retratação  pelo  órgão
judicial  monocrático,  conforme  se  infere  do
documento  inserto  às  fls.  63/64.  Isto  posto,  nego
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seguimento ao agravo, com fulcro no art. 127, XXX,
do  RITJ/PB  c/c  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil.  (TJPB;  AI  2013216-15.2014.815.0000;
Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
29/01/2015; Pág. 23).

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere poderes ao relator negar seguimento a recurso manifestamente prejudicado,
por meio de decisão monocrática. 

Ante todo o exposto, com fundamento no art. 557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 03 de dezembro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
         Juiz de Direito Convocado  

              Relator
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